
ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇAGI 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1.1ntrodução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os 
elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada 
viável, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 

2.0bjeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação de uma empresa do ramo pertinente para implantação e 
suporte de sistema informatizado para utilização da Câmara Municipal de Araçagi—PB. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é 
essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica — Contratação de uma empresa do 
ramo pertinente para implantação e suporte de sistema informatizado para utilização da Câmara Municipal de Araçagi—PB 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas 
nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos 
institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

DESCRIÇAO DO ITEM
SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA O sistema deverá registrar e controlar informações d 
atureza orçamentária, extra orçamentária, financeira e patrimonial, com funcionalidade 
laboração e controle do planejamento orçamentário e sua execução. Além disso, deve et.ai
ualizado com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, o MCAS 

(Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público), o MDF (Manual de Demonstrativos Fiscais 
outros requisitos legais. O sistema deve registrar os atos e fatos relacionados com a administraç 
rçamentária, financeira e patrimonial, controlando e evidenciando minimamente: - as operaçõe 

izadas pelos Poderes e pelos órgãos e dos seus efeitos sobre os bens, os direitos, as obrigaçõe 
as receitas e as despesas orçamentárias ou patrimoniais; - os recursos dos orçamentos, as alteraçõe 

ecorrentes de créditos adicionais, as receitas prevista e arrecadada e as despesas empenhadas, 
liquidadas e pagas à conta desses recursos e as respectivas disponibilidades; - a situação patrimoni 
e da sua variação efetiva ou potencial, observada a legislação e normas aplicáveis; - as informaçõ 

ecessárias para subsidiar a apuração dos custos dos programas e das unidades da administraçã 
ública; - a aplicação dos recursos de convênios e a execução de contratos; - as operações de nature 
[nanceira não compreendidas na execução orçamentária, das quais resultem débitos e créditos; - 
rigem e a destinação dos recursos legalmente vinculados à finalidade especifica; - as operaçõ 

intragovernamentais, com vistas à exclusão de duplicidades na apuração de limites e na consolidaç 
das contas públicas. O sistema deverá emitir as demonstrações contábeis e dos relatórios 
demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais e financeiros previstos em lei. A emissão d 
Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou consolidados, devem estar em conformidade co 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas normas gerais de consolidação d 
ontas públicas. O sistema permitirá a geração e a disponibilização de informações e de dado 

'inábeis, orçamentários e fiscais, observados a periodicidade, o formato e o sistema estabelecido 
lo órgão central de contabilidade da União, nos termos do disposto no § 2° do art. 48 da Le.

!Complementas n° 101, de 2000, inclusive quanto ao controle de informações complementares. 
istema processará e centralizará o registro contábil dos atos e fatos que afetem ou possam afetar 
atrimônio da entidade, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável. O registro representar 

integralmente o fato ocorrido, observada a tempestividade necessária para que a informação contábi 
erada não perca a sua utilidade, e será efetuado conforme o mecanismo de débitos e créditos em 
artidas dobradas. O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes elementos: - a data d 
corrência da transação; - a conta debitada; - a conta creditada; - o histórico da transação, co 
ferência à documentação de suporte, de forma descritiva ou por meio do uso de código de históri 

adronizado; - o valor da transação; e - o número de controle dos registros eletrônicos que integrem 
mesmo lançamento contábil. O registro dos bens, dos direitos e das obrigações deverá possibil 

a indicação dos elementos necessários à sua perfeita caracterização e identificação. O Sistem 
ontem lará •rocedimentos ue arantam a se urança, a preservinão e a di • , nibilidade do 

QUANTIDADE UNIDADE 
Mês 
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documentos e dos registros contábeis mantidos em sua base de dados. O sistema permitira ai 
acumulação dos registros por centros de custos. O sistema conterá rotinas para a realização de 
correções ou de anulações por meio de novos registros, assegurada a inalterabilidade das informações 
originais incluídas após sua contabilização, de forma a preservar o registro histórico dos atos. Essas 
características são essenciais para atender aos requisitos de contabilidade pública e garantir o 
cumprimento das normas e regulamentos aplicáveis. Módulo 1 - Planejamento Orçamentário Plano 
Plurianual (PPA): O sistema deve conter um módulo dedicado à elaboração do PPA, assegurando 
total aderência às diretrizes legais. Isso inclui a capacidade de gerar os anexos obrigatórios de acordo 
com a legislação. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): O sistema deve incorporar um móduloi 
para a elaboração da LDO, garantindo sua conformidade com as normas em vigor e permitindo a 
geração dos anexos exigidos pela legislação. Lei Orçamentária Anual (LOA): O sistema também 
deve abranger a elaboração da LOA, assegurando que esteja em total conformidade com a legislação 
em vigor, com a capacidade de gerar os anexos requeridos. Relatórios de Modificações da LDO 
PPA: Além disso, o sistema deve emitir relatórios detalhados das modificações feitas na LDO e PPA, 
preservando os dados iniciais inseridos. Relatórios Auxiliares: Para uma visão mais completa do 
orçamento, o sistema deve oferecer relatórios auxiliares que permitam a análise da receita e despesa, 
bem como a aplicação de recursos, a fim de cumprir os limites constitucionais. Controle de Despesas 
e Metas Fiscais: O sistema deve permitir a elaboração do Cronograma Mensal de Desembolso (CMD)i 
e das Metas Bimestrais de Arrecadação (1VIBA), possibilitando um controle rigoroso das despesas,
com o intuito de garantir o cumprimento da metas fiscais estabelecida. Módulo 2 — Alterações clo 
Orçamento Créditos Orçamentários: O sistema deve controlar os saldos orçamentários disponíveis 
no orçamento, atualizando os saldos de acordo com as alterações orçamentárias realizadas, em. 
conformidade com o limite estabelecido por lei. Crédito Suplementar: O sistema deve permitir 
abertura de crédito suplementar, com controle da fonte de anulação e respeitando o limi 
estabelecido por lei. Crédito Especial/Extraordinário: O sistema deve permitir a abertura de crédi 
especial/extraordinário, com controle da fonte de anulação e respeitando o limite estabelecido por lei 
Remanejamento / Transposição / Transferência: O sistema deve permitir a alteração da Lei 
Orçamentária Anual (LOA) por meio de remanejamento, transposição e transferência, excluin 
lesses valores do controle de limite para abertura de créditos adicionais. Solicitação de Crédito 
Adicionais: O sistema deve possibilitar a solicitação de créditos adicionais, sujeita à autorização d 
um usuário competente para a sua aprovação e subsequente lançamento efetivo. Módulo 3 
Execução Orçamentária Controle da Execução Orçamentária: O sistema deve monitorar o saldo 
dotação disponível para despesas orçamentárias e permitir a reserva de dotação (bloqueio) p 
garantir a execução de despesas relacionadas a processos licitatórios. Além disso, o sistema deve 
oferecer a opção de bloquear a execução orçamentária de acordo com o limite estabelecido no 
Cronograma Mensal de Desembolso (CMD). Solicitação de Empenho: O sistema deve possibilitar a 
solicitação de empenho, condicionando a efetivação do empenho à autorização apropriada. A 
autorização para o empenho deve ser concedida por um usuário devidamente autorizado. Empenho: 
O sistema deve permitir o registro da Nota de Empenho, possibilitando sua vinculação com a 
solicitação de empenho, licitação, contrato, obra, campanhas publicitárias, convênio, programa o 
dívida fundada, conforme o caso. Liquidação: O sistema deve permitir o registro da liquidação da 
despesa, incluindo pelo menos os campos para identificação da Nota Fiscal (número, série, data). 
Pagamento: O sistema deve permitir o registro do pagamento da despesa orçamentária, verificando 
compatibilidade da fonte de pagamento com a fonte do documento a ser pago, a fim de evitar 
desembolso de recursos de fontes inexistentes. Retenções na Execução Orçamentária: As retenções 
devem ser geradas automaticamente, possibilitando a emissão de documentos que comprovem 
retenção na fonte, seja de natureza orçamentária ou extraorçamentária. Retenção Orçamentária: P 
as retenções orçamentárias, o sistema deve manter a conexão entre a receita orçamentária (retenção 
e o pagamento que a originou. Receita: O sistema deve permitir o lançamento de arrecadação e. 

receita, seja ela orçamentária, intraorçamentária, bem como o lançamento de receitas redutoras, 
distribuindo automaticamente os valores por fontes de recursos de acordo com o que está definido ri 
Lei Orçamentária Anual (LOA). Além disso, esses valores podem ser redistribuídos no momento de.
lançamento da arrecadação/lançamento pelo usuário. Anulações/Estornos: O sistema deve permitir 
realização de anulações/estornos em todos os lançamentos de execução orçamentária, preservando 
registro de origem. Módulo 4 — Extraorçamentário Receita Extra orçamentária: O sistema devi. 
registrar ingressos extra orçamentários, como retenções, transferências financeiras e outros. Se 
ingresso estiver relacionado a uma retenção na fonte, o sistema deve manter a conexão entre a rece 
extra orçamentária e o pagamento que a originou. Despesa Extra orçamentária: O sistema dev 
registrar dispêndios extra orçamentários, incluindo restos a pagar, transferências financeiras 
recolhimentos de retenções. No caso de lançamentos de recolhimento de retenção, o sistema dev 
estabelecer uma ligação com a retenção do exercício em questão ou de exercícios anteriores que estã 
sendo recolhidos, a fim de controlar os saldos pendentes de recolhimento. Retenção Ext 
orçamentária: As retenções do exercício que não sejam recolhidas devem ser transferidas para 
exercício seguinte, onde se tomam retenções a recolher, permitindo assim a vinculação e o contro 
dos saldos pendentes de recolhimento. Estorno: O sistema deve possibilitar o estorno de ingressos 
dispêndios extra orçamentários, estabelecendo uma conexão entre o novo lançamento e o lançamen 
estornado/anulado. Retenções a Recolher: O sistema deve realizar o controle de saldos de retenço 
realizadas que não foram recolhidas, permitindo o controle da composição de saldo ext 
orçamentária mais eficaz. Inscrição de Restos a Pagar: Na abertura do exercício financeiro, o siste 
deve implantar automaticamente a inscrição de restos a pagar, separando a parcela processada da nã 
processada. Cancelamento de Restos a Pagar: O sistema deve permitir o lançamento de cancelamen 
de inscrição de restos a pagar, inclusive por meio de lançamento em lote. Liquidação de Restos a 
Pagar: O sistema deve permitir a liquidação de restos a pagar não processados, permitindo a 
vinculação e cálculo dos descontos obrigatórios, bem como dados da nota fiscal. Pagamento de 
Restos a Pagar: O sistema deve permitir a baixa de restos a pagar, vinculando automaticamente os 
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descontos de acordo com as informações informadas na liquidação, conforme o caso. Anulação 
Pagamento de Restos a Pagar: O sistema deve permitir a anulação de lançamentos de pagamentos d 
restos a pagar, devolvendo o saldo anulado ao saldo para pagamento. Módulo 5 — Financeiro Conta 
Bancárias/Caixa: O sistema deve conter uma única conta de caixa e permitir o cadastro de conta 
bancárias. Além disso, deve atualizar automaticamente as fontes de recursos que compõem o sald 

conta, conforme o ingresso das receitas. Transferências Bancárias: O sistema deve possibilitar 
registro de transferências bancárias, permitindo a associação da fonte de recursos ao valor transferido, 

ontrole do Saldo de Caixa: No sistema o saldo de caixa somente pode ser gerado quando h 
lançamentos de ingresso de recursos, incluindo receitas orçamentárias ou ingresso 
xtraorçamentários. Para utilizar esses recursos, o sistema deve estabelecer uma vinculação entre o 

lançamentos que originaram o saldo de caixa e os lançamentos que representam o uso desses recursos 
seja na contabilização de depósitos bancários ou pagamentos. Ordem de Lançamento Financeiro: 
istema deve incluir uma tela para a ordenação de lançamentos financeiros, onde a realização d 
ualquer lançamento financeiro deve estar condicionada à autorização por um usuário competente. 
agamentos: O sistema deve possibilitar o registro de baixas, tanto orçamentárias quan 

• xtraorçamentárias, e realizar a validação da fonte de recursos do documento que está sendo baixad 
m relação à conta de pagamento correspondente. Estorno de Pagamento: O sistema deve oferecer 

funcionalidade de lançamento de estorno de pagamento, com a capacidade de efetu 
automaticamente o estorno das retenções associadas a ele. Módulo 6 — Lançamentos Patrimoniai 
Lançamento da Receita Orçamentária: O sistema deve permitir o lançamento de receita orçamentári 

• lo fato gerador, fazendo a vinculação de sua baixa na arrecadação da mesma, atualizando o sald 
realizar de acordo com as vinculações com a arrecadação. Dívida Consolidada: O sistema dev 

ferecer a funcionalidade de registrar e vincular a dívida consolidada às despesas de amortização 
ívida, bem como às receitas provenientes de operações de crédito. Além disso, o sistema dev 
ermitir a realização de lançamentos de atualização da dívida consolidada. Dívida Ativa: O sistern 
eve possibilitar o registro de dívida ativa, com a capacidade de vinculá-la às receitas orçamentári 

• es-finadas ao seu recebimento. Além disso, o sistema deve permitir a realização de lançamentos de 
ualização da dívida ativa. Alienação de Bens: O sistema deve possibilitar a vinculação da classe do 

bem alienado à arrecadação da receita orçamentária, com a informação sobre ganho ou perda 
ecorrente da alienação. Isso permitirá a redução automática do valor na classe do bem e a realização' 
tomática do lançamento contábil de ganho ou perda. Provisões Matemáticas: O sistema dever 

ferecer a capacidade de realizar o lançamento de provisões matemáticas previdenciais, incluindo 
• ssibilidade de atualizá-las conforme necessário. Movimentações Patrimoniais: O sistema deve 
permitir o registro de movimentações patrimoniais, tais como avaliação inicial, reavaliação, 
impairment, custos subsequentes, depreciação, reavaliação, exaustão, doações recebidas e doaçõe 
ealizadas. Movimentações de Estoque: O sistema deve permitir o registro de movimentações d 
stoque, abrangendo entradas, saídas realizadas no momento da liquidação da despesa, e ajustes. 

Módulo 7 — Licitações e Contratos Licitação: O sistema deve permitir o controle abrangente do 
/processos licitatórios, incluindo o cadastro completo das licitações, com detalhamento de cad
[participante e os contratos dos vencedores associados. Deve possibilitar a vinculação de documento 
relevantes, como o edital, contrato e ata. Além disso, o sistema deve fornecer controle sobre 
vencimento dos contratos e processos licitatórios. Deve permitir o acompanhamento e controle d 
execução orçamentária das despesas relacionadas aos processos licitatórios, incluindo valore 
empenhados, liquidados, pagos e os respectivos saldos a empenhar. Módulo 8— Relatórios O sistem 
deve oferecer a geração de relatórios personalizados pelo usuário, com a opção de exportá-los p 
formatos como PDF, Word e Excel, além de permitir a impressão de relatórios e gráficos de controle 
interno. Esses relatórios devem abranger o atendimento aos limites constitucionais e legais, 
volução da receita e despesa orçamentária, o acompanhamento da abertura dos créditos adicionai 
o controle sobre a base de cálculo e contribuições para o PASEP. Além disso, o sistema dev 

permitir assinar digitalmente todos os documentos e relatórios, tanto individualmente quanto c 
lotes, com certificado digital, seguindo os padrões da ICP-Brasil. O sistema também deve emiti 

• ernonstrativos gerenciais dos cadastros realizados pelo usuário, como relatórios de receitas, despesas 
• conciliações, oferecendo opções de filtros para fornecer relatórios mais precisos. Em conformidad 
om a legislação, o sistema deve gerar e emitir todos os relatórios exigidos, incluindo balancete 
ensais, RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária), RGF (Relatório de Gestão Fiscal) 

PCA (Prestação de Contas Anual) e outras demonstrações necessárias. Além disso, o sistema dev 
e emitir os demonstrativos de Planejamento, como o PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei d 

iretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual), todos no mesmo sistema de 
ontabilidade. Isso inclui o Cronograma Mensal de Desembolso (CMD) e as Metas Bimestrais d 
rrecadação (MBA). Módulo 9 — Segurança e Suporte O sistema deve possuir um Log de 

Manutenção de Dados que registre todas as versões de cada registro alterado ou excluído no Banco 
e Dados. Portanto, se um registro for alterado, a versão anterior deve ser mantida, e se um registro 
r excluído, uma cópia do registro deve ser arquivada para referência futura. O sistema deve ter u 

ferramenta de segurança, com o Log de Manutenção de Dados que registre qualquer alteração ou 
exclusão de dados. Esses registros devem incluir informações sobre quem realizou a operação, 
quando e onde ela ocorreu. O sistema deverá ter mecanismos de controle de acesso de usuári 

lebaseados, no mínimo, na segregação das funções de execução orçamentária e financeira, de control 
de consulta, e não será permitido que uma unidade gestora ou executora tenha acesso aos dados d 

outra, com exceção de determinados níveis de acesso específicos definidos nas políticas de aces 
rios usuários. Além disso, o sistema deve fornecer suporte técnico em horário comercial. Esse suport 
deve ser acessível por meio de um sistema de atendimento que combina recursos de Help Desk 
Service Desk. Os usuários devem ter a possibilidade de abrir tickets de atendimento, e esses ticke 
devem ser acompanhados em tempo real. 'rodo o histórico dos chamados deve ser armazenado, 
Ipermitindo uma análise detalhada das interações passadas. O sistema de suporte deve ser integrado 
[cariais de comunicação como e-mail, telefone, WhatsA • • e chat online, oferecendo uma ferramen 

• 

II 
• 

• 
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de atendimento ao cliente eficaz e gratuita. Módulo 10 — Integração O sistema deve oferecer u : 
conexão online com o Portal de Transparência via web, em conformidade com as normas da Le.
Complementar n° 131 de 27/05/2009, usando um layout específico. Essa conexão deve permitir 
integração eficiente com o sistema do Portal da Transparência, possibilitando a publicação ágil - 
tempestiva de informações contábeis. Além de atender as exigências anteriores, o sistema dev 
atender as exigências do Tribunal de Contas do Estado. O sistema deverá permitir, diretamente o 
. or intermédio de integração com outros sistemas estruturantes (Tributos, Licitação, outros), 
isponibilização em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, no mínimo, das seguint - 

informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras: Quanto à despesa: 
. s dados referentes ao empenho, à liquidação e ao pagamento; - a classificação orçamentária, com 
specificação da unidade orçamentária, da função, da subfunção, da natureza da despesa, d. 

.rograina e da ação e da fonte dos recursos que financiou o gasto, conforme as normas gerais d. 
onsolidação das contas públicas; - os dados e as informações referentes aos desembolso 

independentes da execução orçamentária; - a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, 
om seu respectivo número de inscrição no CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 

inclusive quanto aos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária, exceto n: 
i ipótese de folha de pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários; - a relação dos convêni i , 

izados, com o número correspondente, o nome e identificação por CPF ou CNPJ do convenente, 
o objeto e o valor; - o procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ou inexigibilidade, quand . 
foro caso, com o número do respectivo processo; e - a descrição do bem ou do serviço adquirido 
quando for o caso; Quanto à receita, os dados e valores relativos: - à previsão na lei orçamentári 

ual; - ao lançamento, observado o disposto no art. 142 da Lei n°5.172, de 25 de outubro de 1966, 
e no art. 52 e no art. 53 da Lei n°4.320, de 17 de março de 1964, resguardado o sigilo fiscal na forin 

legislação, quando for o caso; - à arrecadação; - o recolhimento; e - à classificação orçamentária, 
om a especificação da natureza da receita e da fonte de recursos, observadas as normas gerais d, 
•nsolidação das contas públicas de que trata o § 2° do art. 50 da Lei Complementar n° 101, de 2000. 

• lém disso, o sistema deve gerar arquivos PDF e publicar automaticamente no Portal cl 
ransparência do ente todos os Demonstrativos Contábeis, como Balancetes Mensais, RRE 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária), RGF (Relatório de Gestão Fiscal) e Balanço - 
• uais, além de permitir a publicação de documentos avulsos, possibilitando a configuração de Men 
sara apresentação do Portal da Transparência. Essa publicação deve ser realizada com o uso e : 
Certificação Digital de órgãos certificadores, garantindo a autenticidade dos documentos. O siste : 

bém deve estar integrado com o sistema de Arrecadação e Tributos Municipais, permitindo . 
lançamento da receita de forma simultânea ao fato gerador, bem como a inscrição e baixa da divid 

iva tributária de maneira ágil e em conformidade com os prazos estabelecidos. Da mesma forma, . 
istema deve permitir a integração com o sistema de Licitação próprio ou do Tribunal de Contas d. 

Estado, possibilitando o cadastro das licitações homologadas de forma tempestiva. Isso deve inclui 
a funcionalidade de publicação automática de todos os documentos do processo licitatório Esss 
integração e automação das operações são cruciais para garantir a transparência e o cumprimento d 
, egulamentos governamentais, bem como para facilitar a divulgação de informações contábei 
ssenciais para a administração pública e o público em geral. 11 — Ferramentas e Configurações e 

Gerai O sistema deve executar as seguintes funcionalidades: 1. Realizar o download automático e - 
Es, CTes e NESes em formatos XML e PDF, emitidas contra o município/órgão, e integrá-las as , 

.rocessos de empenhamento, liquidação e pagamento. 2. Automatizar a manifestação do destinatári. 
sara autenticação e captura das NFEs, CTes e NFSes, usando certificado digital e-CNPJ (tipo A I ) . k 

município/órgão. 3. Integrar as notas fiscais capturadas com o processo de liquidação das notas d. 
mpenho, validando valores e informações dos fornecedores. 4. Integração com o sistema d, 

.rotocolo, onde a tramitação do processo no sistema de protocolo depende do registro no sistem 
ontábil. 5. Importar dados do sistema de arrecadação por meio de um layout específico/API. 6. 

• roveitar o histórico do último empenho do fornecedor e/ou o cadastro de histórico padrão po 
fornecedor. 7. Criar modelos de lançamentos na receita orçamentária e extraorçamentária. 8. Geraçs . 
: tomatizada de despesas orçamentárias em lote facilitando a criação de subempenhos, liquidaçõ - 

pagamentos, tudo a partir de configurações previamente definidas. 9. Geração simplificada d 
. espesas extraorçamentárias em lote simplificando a criação e baixa de despesas extraorçamentári ; 
através de parâmetros personalizados. 10. Realizar diagnósticos dos Balancetes Mensais, PCA 
Prestação de Contas Anuais e LOA — Lei Orçamentária Anual. 11. Emitir relatórios com : 
..ssibilidade de publicação no Diário Oficial Municipal. 12. Exportar dados para os sistemas do TC 
(Tribunal de Contas do Estado). 13. Exportar dados da MSC, DCA, RREO e RGF para o SICONFI. 
14. Exportar a D1RF e SEFIP de prestadores de serviço. 15. Envio de dados para a EFD-REINF 
eSocial (Prestadores de Serviço Pessoa Física). 16. Realizar a assinatura digital por meio d 
ertificado digital e capturar nota fiscal na emissão do fornecedor. 17. O sistema deve ter um módul. 

sara a gestão fiscal, que calcule os valores devidos de retenção de INSS, IR (Imposto de Renda) 
SEST, SENAT, SENAR, RAT e outras retenções de forma parametrizada, calculand 
automaticamente as bases, alíquotas e os critérios de cálculo de acordo com as regulamentaçõ 
aplicáveis. 18. Para os descontos obrigatórios no envio do eSocial ou EFD-REINF (INSS, 
(Imposto de Renda), SEST, SENAT, SENAR, RAT), o sistema, por meio de parâmetros pr 
definidos, deve realizar o cálculo automaticamente, ajudando a evitar erros na retenção e garantin e 
a conformidade com as obrigações fiscais e previdenciárias. 19. O sistema deve apresentar de fo 
clara e detalhada os valores retidos e os lançamentos (liquidação/pagamento) que deveriam sofre 
retenção, permitindo a comparação entre o montante retido e o valor a ser retido. Além disso, dev. 
fornecer informações analíticas (Gráficos, Tabelas) sobre os valores retidos em diferentes períodos el 
exercícios, facilitando o gerenciamento das retenções. 

ETP 2 SISTEMA DE CONTROLE DE FROTA O Sistema de Controle de Frota deverá ser disponibilizado 
via Web proporcionando uma plataforma eficiente, dinâmica e bastante intuitiva, amplamente 

Mês 
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configurável as necessidades do órgão contratante, com acessos multiusuário, definidos por 
Usuário/nível de acesso; o sistema está estruturado à partir de cadastros específicos que irão permitir 

,0 devido registro, controle e transparência imprescindíveis a gestão da Frota, conseguinte a 
identificação de Unidades da Instituição/Órgãos e respectivas Unidades Orçamentárias; Cadastro de 
Pessoas Físicas e Jurídicas (Fornecedores). Veículos/Máquinas Modelo, Marca, Tipo de Veículo, 
Placa, características técnicas, Tipo de Combustível, Tombamento, data de aquisição, Nota Fiscal,. 
Dados do Proprietário, Motorista/Operador, Unidade/Órgão responsável, estado de conservação 
situação operacional; Cadastro de Motoristas e Operadores; Cadastro de Postos de Abastecimento. 
Cadastro de Produtos/Serviços especificados por tipo; Cadastro de Locadores; o gerenciament 
efetivo realize-se por Módulos: Contrato/Nota Fiscal Tipo de Contrato: Posto de Abastecimento 
Locação de Veículos, Manutenção de Veículos (aplicáveis por Licitação e de maneira avulsa). Saí 
Registro de movimentação de veículos por percurso / distância (calculável ida e volta e quantidad 
de combustível necessária), opções de registros do motivo da saída e observações adicionais, data 
hora e km de saída. Entradas Espelho das Saídas e que registram a conclusão dos percursos realizado 
com a confirmação de observações, data / hora e km de entrada. Abastecimentos Realizados à parte 1
de Contrato/Nota Fiscal de abastecimentos com disponibilidade da saldo e vinculados as Saídasi 
registradas, optando-se por tipo de combustível e valor ocasional na efetivação do registro. 
Manutenção Realizada à partir de Contrato/Nota Fiscal de Manutenção que irá consolidar os valores 
gastos com os serviços realizados através de Licitação ou contratação avulsa. Definição de 
Movimentação Mensal do Controle de Frota Geração de Demonstrativos Mensais — Padrão TCE; 
relatórios de gestão conforme o Movimento - Saídas/Entradas e abastecimentos ou relatórioi 
consolidado), manutenções, Contratos, Consumo por Postos, veículos e motoristas por filtro, 
formatáveis pelo próprio Usuário e disponíveis nos principais formatos de arquivo do mercado 

lp(Excel, PDF, Word, dentre outros); geração de arquivo por Unidades/Órgãos, Veículos e Máquinas 
ara prestação de contas mensal ao Tribunal de Contas via SAGRES (2024); Ajuda / acesso aos 

Canais de Suporte. 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na 
Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
Início: Imediato; 
Conclusão: 7 (sete) meses. 
A vigência da presente contratação será determinada: 7 (sete) meses, considerada da data de assinatura do respectivo 
instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente 
as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela Administração, é considerado 
continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, 
assegurando o funcionamento das ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode 
comprometer a devida prestação dos serviços. 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal n° 14.133, de 
1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o orçamento 
vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é fundamental para o seu 
planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários 
ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização prováveis, foram 
devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das 
atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência 
histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

7.Levantamento de mercado 
Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestão 
dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 
atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas 
na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas 
entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras 
e exigências legais e normativas. 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional, é a pretensa: Contratação de uma empresa do ramo pertinente para implantação e suporte de sistema 
informatizado para utilização da Câmara Municipal de Araçagi—PB. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 
7 (sete) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses 
e nos termos dos Arts 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente 
contratação, de serviço contínuo. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, observados os 
aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma 
legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico 
preliminar, da forma como se apresenta. 
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9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente 
ao procedimento em tela, existe previsão de dotação especifica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do 
objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte 
parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses 
de antecedência da data de divulgação do edital. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na 
forma estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço encontrado. 
A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 8.785,00: 

áf5C1G0 
ETP 1 

DESCRIÇÃO DO ITEM  OBS UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO 1_ 
SISTEMA DE CONTABILIDADE PüBLICA O sistema 
•everá registrar e controlar informações de natureza 
rçamentária, extra orçamentária, financeira e patrimonial, i ve
om funcionalidade para elaboração e controle do 
lanejamento orçamentário e sua execução. Além disso, deve 
tar atualizado com as Normas Brasileiras de Contabilidade 
plicadas ao Setor Público, o MCASP (Manual de 

"ontabilidade Aplicada ao Setor Público), o MDF (Manual de 
monstrativos Fiscais) e outros requisitos legais. O sistema 

eve registrar os atos e fatos relacionados com a administração 
rçamentária, financeira e patrimonial, controlando 
idenciando minimamente: - as operações realizadas pelo 

Poderes e pelos órgãos e dos seus efeitos sobre os bens, o 
ireitos, as obrigações, as receitas e as despesas orçamentári 
u patrimoniais; - os recursos dos orçamentos, as altero" 

decorrentes de créditos adicionais, as receitas prevista 
arrecadada e as despesas empenhadas, liquidadas e pagas " 
conta desses recursos e as respectivas disponibilidades; - 
situação patrimonial e da sua variação efetiva ou potencial 

bservada a legislação e normas aplicáveis; - as informações 
ecessárias para subsidiar a apuração dos custos di:i 
rogramas e das unidades da administração pública; - W 
plicação dos recursos de convênios e a execução de contratos: 
as operações de natureza financeira não compreendidas na, 
xecução orçamentária, das quais resultem débitos e créditos: 
a origem e a destinação dos recursos legalmente vinculados 
finalidade específica; - as operações intragovernamentais. 
m vistas à exclusão de duplicidades na apuração de limites 

na consolidação das contas públicas. O sistema deverá emitir 
as demonstrações contábeis e dos relatórios e demonstrativos 
iscais, orçamentários, patrimoniais e financeiros previstos em 

lei. A emissão do Diário, Razão e Balancete Contábil, 
individuais ou consolidados, devem estar em conformidade 
com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público estabelecid 
pelas normas gerais de consolidação das contas públicas. 
istema permitirá a geração e a disponibilização 

informações e de dados contábeis, orçamentários e fiscal 
• bservados a periodicidade, o formato e o siste 
• labelecidos pelo órgão central de contabilidade da União. 
os termos do disposto no § 2° do art. 48 da Lei Complemen 
° 101, de 2000, inclusive quanto ao controle de informaçõe 
omplementares. O sistema processará e centralizará o registr 
ontábil dos atos e fatos que afetem ou possam afetar 

patrimônio da entidade, sem prejuízo do disposto na legislação 
licável. O registro representará integralmente o fat 

corrido, observada a tempestividade necessária para que 
informação contábil gerada não perca a sua utilidade, e se 
fetuado conforme o mecanismo de débitos e créditos cml
artidas dobradas. O registro contábil conterá, no mínimo, 
guintes elementos: - a data da ocorrência da transação; - 

anta debitada; - a conta creditada; - o histórico da transação. 
orn referência à documentação de suporte, de form 
escritiva ou por meio do uso de código de histórico 

• adronizado; - o valor da transação; e - o número de controle 
os registros eletrônicos que integrem um mesmo lançamento 
ontábil. O registro dos bens, dos direitos e das obrigaçõe 
everá possibilitar a indicação dos elementos necessários à s 
erfeita caracterização e identificação. O Sistema contempla 
rocedimentos que garantam a segurança, a preservação e 

nibilidade dos documentos e dos registros contábei 

Mês 7 955,0C 
P. TOTAL 

6.685,00 
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kmantidos em sua base de dados. O sistema permitirá a. 
1 cumulação dos registros por centros de custos. O sistema

onterá rotinas para a realização de correções ou de anu1açõe 
meio de novos registros, assegurada a inalterabilidade d 

informações originais incluídas após sua contabilização, d 
orma a preservar o registro histórico dos atos. Essa

teristicas são essenciais para atender aos requisitos d 
ontabilidade pública e garantir o cumprimento das normas cl 
gulamentos aplicáveis. Módulo 1 - Planejament 
çamentário Plano Plurianual (PPA): O sistema deve contcrj

m módulo dedicado à elaboração do PPA, assegurando tola 
deréncia às diretrizes legais. Isso inclui a capacidade de gerarj
s anexos obrigatórios de acordo com a legislação. Lei d 
iretrizes Orçamentárias (LDO): O sistema deve incorporai

m módulo para a elaboração da LDO, garantindo su 
ontbrmidade com as normas em vigor e permitindo a geriu, 
os anexos exigidos pela legislação. Lei Orçamentária Anu 
LOA): O sistema também deve abranger a elaboração d 

LOA, assegurando que esteja em total conformidade com a t 
legislação em vigor, com a capacidade de gerar os anexo 

queridos. Relatórios de Modificações da LDO e PPA: Além 
isso, o sistema deve emitir relatórios detalhados das 

frnodificações feitas na LDO e PPA, preservando os dados 
iniciais inseridos. Relatórios Auxiliares: Para uma visão mai 
'completa do orçamento, o sistema deve oferecer relatório 
auxiliares que permitam a análise da receita e despesa, bem 
orno a aplicação de recursos, a fim de cumprir os limites 

nstitucionais. Controle de Despesas e Metas Fiscais: 
istema deve permitir a elaboração do Cronograma Mensal 

Desembolso (CMD) e das Metas Bimestrais de Arrecad 
kMBA), possibilitando um controle rigoroso das despesas, 

um o intuito de garantir o cumprimento da metas fiscai 
Iestabclecida. Módulo 2 — Alterações do Orçamento Crédito 

rçarrientários: O sistema deve controlar os saldos 
rçamentários disponíveis no orçamento, atualizando os 

saldos de acordo com as alterações orçamentárias realizadas, 
m conformidade com o limite estabelecido por lei. Crédito 

Suplementar: O sistema deve permitir a abertura de crédito 
•uplementar, com controle da fonte de anulação e respeitando, 

limite estabelecido por lei. Crédito Especial/Extraordinário: 
sistema deve permitir a abertura de crédito 

special/extraordinário, com controle da fonte de anulação e 
speitando o limite estabelecido por lei. Remanejamento / 
ransposição / Transferência: O sistema deve permitir a 

alteração da Lei Orçamentária Anual (LOA) por meio dei 
remanejamento, transposição e transferência, excluindo es 
alores do controle de limite para abertura de crédito 

icionais. Solicitação de Créditos Adicionais: O sistema dev 
ossibilitar a solicitação de créditos adicionais, sujeita 
utorização de um usuário competente para a sua aprovação 
ubsequente lançamento efetivo. Módulo 3 — Execu 

çamentária Controle da Execução Orçamentária: O sistem 
deve monitorar o saldo de dotação disponível para despe 
orçamentárias e permitir a reserva de dotação (bloqueio) p 
ganmtir a execução de despesas relacionadas a processo 
licitatórios. Além disso, o sistema deve oferecer a opção d 
bloquear a execução orçamentária de acordo com o limite 
estabelecido no Cronograma Mensal de Desembolso (CMD).1 
Solicitação de Empenho: O sistema deve possibilitar 
solicitação de empenho, condicionando a efetivação d 
empenho à autorização apropriada. A autorização para 
lempenho deve ser concedida por um usuário devidamen 

utorizado. Empenho: O sistema deve permitir o registro d 
ota de Empenho, possibilitando sua vinculação com 
licitação de empenho, licitação, contrato, obra, campanh 

ublicitárias, convênio, programa ou dívida fundad 
nforme o caso. Liquidação: O sistema deve permitir 
gistro da liquidação da despesa, incluindo pelo menos 

pos para identificação da Nota Fiscal (número, série, data). 
agamento: O sistema deve permitir o registro do pagamen 
a despesa orçamentária, verificando a compatibilidade 
onte de pagamento com a fonte do documento a ser pago, a 
m de evitar o desembolso de recursos de fontes inexistentes. 
menções na Execução Orçamentária: As retenções devem sei 
eradas automaticamente, . I, ssibilitando a emissão det 

nu 

1 
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documentos que comprovem a retenção na fonte, seja de 
atureza orçamentária ou extraorçamentária. Retenção, 

Orçamentária: Para as retenções orçamentárias, o sistema deve 
manter a conexão entre a receita orçamentária (retenção) e o 
agamento que a originou. Receita: O sistema deve permitir o 

lançamento de arrecadação de receita, seja ela orçamentária, 
intraorçamentária, bem como o lançamento de receitas 
redutoras, distribuindo automaticamente os valores por fontes 

recursos de acordo com o que está definido na Lei 
aliaria Anual (LOA). Além disso, esses valores poden

r redistribuídos no momento do lançamento 
cadação/lançamento pelo usuário. Anulações/Estornos: 

istema deve permitir a realização de anulações/estornos 
odos os lançamentos de execução orçamentária, preservand 

registro de origem. Módulo 4 — Extraorçamentário Receit 
xtra orçamentária: O sistema deve registrar ingressos extr
rçamentários, como retenções, transferências financeiras 
utros. Se o ingresso estiver relacionado a uma retenção n 
onte, o sistema deve manter a conexão entre a receita extr 
rçamentária e o pagamento que a originou. Despesa Exrr 
rçamentária: O sistema deve registrar dispêndios extr
rçamentários, incluindo restos a pagar, transferência9 

financeiras e recolhimentos de retenções. No caso de 
Lançamentos de recolhimento de retenção, o sistema deve 

lecer uma ligação com a retenção do exercício ern 
uestão ou de exercícios anteriores que estão sendo recolhidos 

fim de controlar os saldos pendentes de recolhimento. 
etenção Extra orçamentária: As retenções do exercício que 
ão sejam recolhidas devem ser transferidas para o exercici 

seguinte, onde se tomam retenções a recolher, permitind 
sim a vinculação e o controle dos saldos pendentes de 

Irecolhimento. Estorno: O sistema deve possibilitar o estorno 
e ingressos e dispêndios extra orçamentários, estabelecendd 

luma conexão entre o novo lançamento e o lançamento 
ornado/anulado. Retenções a Recolher: O sistema deve 
izar o controle de saldos de retenções realizadas que não 

,foram recolhidas, permitindo o controle da composição de 
baldo extra orçamentária mais eficaz. Inscrição de Restos a 
Pagar: Na abertura do exercício financeiro, o sistema deve 
implantar automaticamente a inscrição de restos a pagar,1 

parando a parcela processada da não processada. 
ancelamento de Restos a Pagar: O sistema deve permitir o; 

lançamento de cancelamento de inscrição de restos a pagar,, 
inclusive por meio de lançamento em lote. Liquidação de 

10

estos a Pagar: O sistema deve permitir a liquidação de restosi 
pagar não processados, permitindo a vinculação e cálculo do 
escontos obrigatórios, bem como dados da nota fiscal. 
agamento de Restos a Pagar: O sistema deve permitir a baixas
e restos a pagar, vinculando automaticamente os desconto 
e acordo com as informações informadas na liquidação, 
nforme o caso. Anulação de Pagamento de Restos a Pagar:,

O sistema deve permitir a anulação de lançamentos de 
garnentos de restos a pagar, devolvendo o saldo anulado ad 

saldo para pagamento. Módulo 5 — Financeiro Conta 
Bancárias/Caixa: O sistema deve conter uma única conta de 
caixa e permitir o cadastro de contas bancárias. Além disso. 

eve atualizar automaticamente as fontes de recursos que 
compõem o saldo da conta, conforme o ingresso das receitas, 
rl'ransferências Bancárias: O sistema deve possibilitar 

gistro de transferências bancárias, permitindo a associaçà
da fonte de recursos ao valor transferido. Controle do Saldo 
Caixa: No sistema o saldo de caixa somente pode ser gerad 
quando há lançamentos de ingresso de recursos, incluind 
receitas orçamentárias ou ingressos extraorçamentários. Para 

utilizar esses recursos, o sistema deve estabelecer uma 
vinculação entre os lançamentos que originaram o saldo de 

j 
"xa e os lançamentos que representam o uso desses recursos, 
a na contabilização de depósitos bancários ou pagamentos. 

Ordem de Lançamento Financeiro: O sistema deve incluir uxna 
!tela para a ordenação de lançamentos financeiros, onde 

ização de qualquer lançamento financeiro deve estarj
ndicionada à autorização por um usuário competente. 

agarnentos: O sistema deve possibilitar o registro de baixas.,1 
to orçamentárias quanto extraorçamentárias, e realizar al

ali* : : . da fonte de recursos do documento que está sendd 
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lbaixado em relação à conta de pagamento correspondente. 
Estorno de Pagamento: O sistema deve oferecer a. 
funcionalidade de lançamento de estorno de pagamento, com 

capacidade de efetuar automaticamente o estorno das 
- tenções associadas a ele. Módulo 6 — Lançamentos 
atrimoniais Lançamento da Receita Orçamentária: O sistema 
eve permitir o lançamento de receita orçamentária pelo fato 
credor, fazendo a vinculação de sua baixa na arrecadação da 
esma, atualizando o saldo a realizar de acordo com as 
inculações com a arrecadação. Divida Consolidada: O 
istema deve oferecer a funcionalidade de registrar e vincular 
divida consolidada às despesas de amortização da divida. 
m como às receitas provenientes de operações de crédito 

• ém disso, o sistema deve permitir a realização d 
lançamentos de atualização da divida consolidada. Divid 

tiva: O sistema deve possibilitar o registro de divida ativa, 
m a capacidade de vinculá-la às receitas orçamentárias 

• estinadas ao seu recebimento. Além disso, o sistema deve 
rmitir a realização de lançamentos de atualização da divida 

ativa. Alienação de Bens: O sistema deve possibilitar a 
rvinculação da classe do bem alienado à arrecadação da receita 
orçamentária, com a informação sobre ganho ou perda 
decorrente da alienação. Isso permitirá a redução automática 
do valor na classe do bem e a realização automática do 
lançamento contábil de ganho ou perda. Provisões 
Matemáticas: O sistema deve oferecer a capacidade de realizar 

lançamento de provisões matemáticas previdenciais 
incluindo a possibilidade de atualizá-las conforme necessário 
Movimentações Patrimoniais: O sistema deve permitir o 
egistro de movimentações patrimoniais, tais como avaliação 

inicial, reavaliação, impairment, custos subsequentes. 
!depreciação, reavaliação, exaustão, doações recebidas e 

°ações realizadas. Movimentações de Estoque: O sistern 
eve permitir o registro de movimentações de estoque 
rangendo entradas, saldas realizadas no momento dit 

iquidação da despesa, e ajustes. Módulo 7 — Licitações el 
ntratos Licitação: O sistema deve permitir o control 
rangente dos processos licitatórios, incluindo o cadastr

ompleto das licitações, com detalhamento de cad 
articipante e os contratos dos vencedores associados. Dev 

ssibilitar a vinculação de documentos relevantes, como 
ditai, contrato e ata. Além disso, o sistema deve fornec 
ontrole sobre o vencimento dos contratos e processo 

licitatórios. Deve permitir o acompanhamento e controle dz 
eoxecução orçamentária das despesas relacionadas aos
rocessos licitatórios, incluindo valores empenhado 
iquidados, pagos e os respectivos saldos a empenhar. Módul 

8 — Relatórios O sistema deve oferecer a geração de relatório 
personalizados pelo usuário, com a opção de exportá-los par 
formatos como PDF, Word e Excel, além de permitir al 
'mpressão de relatórios e gráficos de controle interno. Esse 

latórios devem abranger o atendimento aos limite 
nstitucionais e legais, a evolução da receita e despe 

F

m

rçamentária, o acompanhamento da abertura dos créditol 
icionais e o controle sobre a base de cálculo e contribuições 

ara o PASEP. Além disso, o sistema deve permitir assinari 
igitalmente todos os documentos e relatórios, tanto 

*ndividualmente quanto em lotes, com certificado digital. 
guindo os padrões da ICP-Brasil. O sistema também deve 
itir demonstrativos gerenciais dos cadastros realizados pelo 

uário, como relatórios de receitas, despesas e conciliações. 
ferecendo opções de filtros para fornecer relatórios mais 
recisos. Em conformidade com a legislação, o sistema deve 

gerar e emitir todos os relatórios exigidos, incluindo= 
balanceies mensais, RREO (Relatório Resumido de Execução 

rçamentária), RGF (Relatório de Gestão Fiscal), PCA1
Prestação de Contas Anual) e outras demonstraçõe 

necessárias. Além disso, o sistema deve gerar e emitir o 
emonstrativos de Planejamento, como o PPA (Plano 
lurianual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA1

Lei Orçamentária Anual), todos no mesmo sistema de 
}Contabilidade. Isso inclui o Cronograma Mensal de 
Desembolso (CMD) e as Metas Bimestrais de Arrecadação 
MBA). Módulo 9 — Segurança e Suporte O sistema devei 
ossuir um Log de Manutenção de Dados que registre todas ali 

• 

1.1 
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ersões de cada registro alterado ou excluído no Banco da 
Dados. Portanto, se um registro for alterado, a versão anterio 
eve ser mantida, e se um registro for excluído, uma cópia d 
egistro deve ser arquivada para referência futura. O sistem 
eve ter uma ferramenta de segurança, com o Log d 

Manutenção de Dados que registre qualquer alteração o 
xclusão de dados. Esses registros devem incluir informaçõe 
obre quem realizou a operação, quando e onde ela ocorreu. 
istema deverá ter mecanismos de controle de acesso d 

usuários baseados, no mínimo, na segregação das funções de' TI 
an xecução orçamentária e financeira, de controle e de consulta, 

não será permitido que uma unidade gestora ou executo 
ha acesso aos dados de outra, com exceção de determinado 

níveis de acesso específicos definidos nas políticas de acesso!
dos usuários. Além disso, o sistema deve fornecer suport
écnico em horário comercial. Esse suporte deve ser acessíve 

r meio de um sistema de atendimento que combina recurso 
e Help Desk e Service Desk. Os usuários devem ter a 
ossibilidade de abrir tickets de atendimento, e esses tickets 
evem ser acompanhados em tempo real. Todo o histórico dol 
hamados deve ser armazenado, permitindo uma análise 

• etalhada das interações passadas. O sistema de suporte deve 
er integrado a canais de comunicação como e-mail, telefone. 

WhatsApp e chat online, oferecendo uma ferramenta d 
endimento ao cliente eficaz e gratuita. Módulo 10 

ntegração O sistema deve oferecer uma conexão online co 
Portal de Transparência via web, em conformidade com a 

ormas da Lei Complementar n° 131 de 27/05/2009, usando 
layout especifico. Essa conexão deve permitir a integraç 

ciente com o sistema do Portal da Transparênciai
• ossibilitando a publicação ágil e tempestiva de informaçõe. 
ontábeis. Além de atender as exigências anteriores, o siste 
eve atender as exigências do Tribunal de Contas do Estado 

• sistema deverá permitir, diretamente ou por intermédio d 
ntegração com outros sistemas estruturantes (Tributosj 
Licitação, outros), a disponibilização em meio eletrônico que 
possibilite amplo acesso público, no mínimo, das seguintes 
informações relativas aos atos praticados pelas unidade 

igestoras ou executoras: Quanto à despesa: - os dados' 
treferentes ao empenho, à liquidação e ao pagamento; - a 

lassificação orçamentária, com a especificação da unidade 
rçamentária, da função, da subfunção, da natureza d 
espesa, do programa e da ação e da fonte dos recursos que 
inanciou o gasto, conforme as normas gerais de consolidação
as contas públicas; - os dados e as informações referentes ao 
esembolsos independentes da execução orçamentária; - 
essoa fisica ou jurídica beneficiária do pagamento, com se 

respectivo número de inscrição no CPF ou no Cadast 
jacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive quanto ao 
esembolsos de operações independentes da execuç 

orçamentária, exceto na hipótese de folha de pagamento d 
essoal e de benefícios previdenciários; - a relação do. 

convênios realizados, com o número correspondente, o nom 
le identificação por CPF ou CNPJ do convenente, o objeto e 
valor; - o procedimento licitatório realizado, ou a sua dispen 

u inexigibilidade, quando for o caso, com o número d 
frespectivo processo; e - a descrição do bem ou do serviç 

dquirido, quando for o caso; Quanto à receita, os dados 
valores relativos: - à previsão na lei orçamentária anual; - 
lançamento, observado o disposto no art. 142 da Lei n° 5.172 
de 25 de outubro de 1966, e no art. 52 e no art. 53 da Lei n 
4.320, de 17 de março de 1964, resguardado o sigilo fiscal n 
Forma da legislação, quando for o caso; - à arrecadação; - 
recolhimento; e - à classificação orçamentária, com 
especificação da natureza da receita e da fonte de recursos 
observadas as normas gerais de consolidação das con 
!públicas de que trata o § 2° do art. 50 da Lei Complementar n 
101, de 2000. Além disso, o sistema deve gerar arquivos PDF 
le publicar automaticamente no Portal da Transparência do ente 
todos os Demonstrativos Contábeis, como Balancetes 
¡Mensais, RREO (Relatório Resumido de Execuçâo 
Orçamentária), RGF (Relatório de Gestão Fiscal) e Balanços 
Anuais, além de permitir a publicação de documentos avulsos, 
possibilitando a configuração de Menu para apresentação do 
portal da Transparência. Essa publicação deve ser realizada, 

I 

a 
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ETP 2 

lcom o uso de Certificação Digital de órgãos c 
iAarantindo a autenticidade dos documentos. O sist 
deve estar integrado com o sistema de Arrecadaç 
Municipais, permitindo o lançamento da recei 
imultânea ao fato gerador, bem como a inscriç 

divida ativa tributária de maneira ágil e em confo 
s prazos estabelecidos. Da mesma forma, o 

Ipermitir a integração com o sistema de Licitação 
Tribunal de Contas do Estado, possibilitando o 
licitações homologadas de forma tempestiva. Isso 
la funcionalidade de publicação automática 
Id ocumentos do processo licitatório Essa i 
automação das operações são cruciais par 
transparincia e o cumprimento de 
governamentais, bem como para facilitar a di 
informações contábeis essenciais para a administ 

ic
o público em geral. 11 — Ferramentas e Confi 

eJeral O sistema deve executar as seguintes funci 
Realizar o download automático de NFEs, CTes 
formatos XML e PDF, emitidas contra o munic 
integrá-las aos processos de empenhamento, 
agamento. 2. Automatizar a manifestação do 

para autenticação e captura das NFEs, CTes e N
rtificado digital e-CNPJ (tipo AI) do municí 

Integrar as notas fiscais capturadas com o 
liquidação das notas de empenho, validand 
informações dos fornecedores. 4. Integração com 
protocolo, onde a tramitação do processo no 
protocolo depende do registro no sistema contábil 
ados do sistema de arrecadação por meio d 
specífico/API. 6. Aproveitar o histórico do últi 
o fornecedor e/ou o cadastro de histórico 

fornecedor. 7. Criar modelos de lançamento 
orçamentária e extraorçamentária. 8. Geração aut 
despesas orçamentárias em lote facilitando 

ubempenhos, liquidações e pagamentos, tudo 
configurações previamente definidas. 9. Geração 

e despesas extraorçamentárias em lote sim 
riação e baixa de despesas extraorçamentári 

parâmetros personalizados. 10. Realizar diagr
1Balancetes Mensais, PCA — Prestação de Cont 
LOA — Lei Orçamentária Anual. II. Emitir rela 
possibilidade de publicação no Diário Oficial M 
Exportar dados para os sistemas do TCE (Tribu 
o Estado). 13. Exportar dados da MSC, DCA, 
ara o SICONFI. 14. Exportar a DIRF e SEFIP d 

de serviço. 15. Envio de dados para a EFD.-RE11 
Prestadores de Serviço Pessoa Física). 16. 
sinatura digital por meio de certificado digital e 

fiscal na emissão do fornecedor. 17. O sistema 
ódulo para a gestão fiscal, que calcule os valor 
tenção de INSS, IR (Imposto de Renda), SE 

(SENAR, RAT e outras retenções de forma p 
calculando automaticamente as bases, alíquotas 
de cálculo de acordo com as regulamentações a 
Para os descontos obrigatórios no envio do eSo 

EINE (INSS, IR (Imposto de Renda), SES 
SENAR, RAT), o sistema, por meio de par 

efinidos, deve realizar o cálculo automaticame 
evitar erros na retenção e garantindo a conformi 
brigações fiscais e previdenciárias. 19. O s 
resentar de forma clara e detalhada os valores 

lançamentos (liquidação/pagamento) que deve 
etenção, permitindo a comparação entre o montai

valor a ser retido. Além disso, deve fornecer 
nalíticas (Gráficos, Tabelas) sobre os valores 
iferentes períodos e exercícios, facilitando o g 

• as retenções. 
SISTEMA DE CONTROLE DE FROTA O 
!Controle de Frota deverá ser disponibilizad 
proporcionando uma plataforma eficiente, din'âmi 
intuitiva, amplamente configurável as necessida 

ntratante, com acessos multiusuário, de 
suário/nivel de acesso; o sistema está estrutura 

trtificadores,' 
ema também 
lo e Tributo 
ta de formai 
to e baixa dg 
rmidade com, 
ástema devei
iróprio ou dcl 
cadastro 
deve incluiti

le todos 
ntegração e 

garantir 
.egulamento 
vulgação dei 
.ação públic 
gurações crr
,nalidades: 1. 

eNFSeseml
ípio/órgão, 
liquidação e 
destinatário, 

1 

-7Ses, usand 
pio/órgão. 1 
processo de 

' 

> valores eI 
o sistema dei 
sistema dei

L5.lmportaij
um layou 

no empenhol 
padrão porl 

; na receita 
>matizada dej 

criação dO 
a partir dei 

simplificad 
pinicando 
s através d 
iósticos do 
as Anuais 
tórios com 84
unicipal. 12. 
al de Conta 
REO e RGF 
t prestadoresj 
IF e eSocial 
Realizar 

apturar no 
deve ter um 
s devidos d 
iT, SENATel 
rametrizadal
: os critériog 
dicáveis. 18. 
;ial ou EFD 
T, SENAT, 
metros pré-
te, ajudando 
dade com as 
istema deve 
retidos e os 

;riam sofrer 
ne retido e o 
informações, 
retidos em' 

renciamento 

t 
Sistema de 

o via Web 
ca e bastante 
les do &gila 
unidos por 

Mês 7 300,00 2.100,00 

[o à partir do 
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nrIAstros específicos que irão permitir o devido registre,' 
Icontrole e transparência imprescindíveis a gestão da Frotai 

onseguinte a identificação de Unidades da Instituição/Órgãos 
respectivas Unidades Orçamentárias; Cadastro de Pessoas 

Isicas e Jurídicas (Fornecedores). Veículos/Máquinas 
Modelo, Marca, Tipo de Veículo, Placa, característics
&nicas, Tipo de Combustível, Tombamento, data dei

uisição, Nota Fiscal, Dados do Proprietário,, 
otorista/Operador, Unidade/Órgão responsável, estado de 

servação e situação operacional; Cadastro de Motoristas e 
peradores; Cadastro de Postos de Abastecimento; Cadastro! 

• e Produtos/Serviços especificados por tipo; Cadastro 
ocadores; o gerenciamento efetivo realize-se por Módulos.
ontrato/Nota Fiscal Tipo de Contrato: Posto d 
bastecimento, Locação de Veículos, Manutenção d 

Veículos (aplicáveis por Licitação e de maneira avulsa). 
Saídas Registro de movimentação de veículos por percurso 
• istância (calculável ida e volta e quantidade de combustive 
ecessária), opções de registros do motivo da saída 
bservações adicionais, data / hora e km de saída. Entrada 

Espelho das Saídas e que registram a conclusão dos percurso 
realizados com a confirmação de observações, data / hora e kn 
de entrada. Abastecimentos Realizados à partir de 
-Contrato/Nota Fiscal de abastecimentos com disponibilidade 

Iria saldo e vinculados as Saídas registradas, optando-se pori 
tipo de combustível e valor ocasional na efetivação do registro. 
Manutenção Realizada à partir de Contrato/Nota Fiscal d 

anutenção que irá consolidar os valores gastos com o 
r-N, iços realizados através de Licitação ou contratação avulsa 
efinição de Movimentação Mensal do Controle de Frot

Geração de Demonstrativos Mensais —Padrão TCE; relatório 
e gestão conforme o Movimento - Saídas/Entradas Á 
bastccimentos ou relatório consolidado), manutenções.] 

¡Contratos, Consumo por Postos, veículos e motoristas porl 
ffiltro, formatáveis pelo próprio Usuário e disponíveis nos 
principais formatos de arquivo do mercado (Excel, PDF,. 
Word, dentre outros); geração de arquivo por' 
rUnidades/Órgãos, Veículos e Máquinas para prestação de 
contas mensal ao Tribunal de Contas via SAGRES (2024) 
 ãuda / acesso aos Canais de Sowne. 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no item 5 deste Estudo Técnico Preliminar. 
8.785,00 

10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação de uma empresa do ramo pertinente para implantação e suporte 
de sistema informatizado para utilização da Câmara Municipal de Araçagi—PB. Entende—se que o serviço poderá ser realizado 
por execução indireta sob o regime de empreitada por preço unitário. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza divisível, desde 
que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos 
em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas 
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala A norma ainda permite 
cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório 
fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatõrio a ser deflagrado para efetivação da presente 
contratação será dividido em itens, conforme as características e especificações constantes da tabela acima destacada, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da 
Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se 
que sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de parcelamento, mesmo no modo formal , não 
permitindo cotação de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no contexto 
operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente prejuízo da economia de escala. No entanto, 
poderá ser admitido o parcelamento na forma material, sendo permitida a participação de consórcio, tendo em visto que a 
pretensa contratação denota ser vultosa e/ou de considerável complexidade técnica, bem como ocorrer a autorização para a 
realização de subcontratação. 

12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais 
positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo beneficio, 
relativamente a: Contratação de uma empresa do ramo pertinente para implantação e suporte de sistema informatizado para 
utilização da Câmara Municipal de Araçagi—PB. 
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Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalisticas da 
Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a 
continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos 
financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em análise, da forma como 
se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o 
regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 
pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do 
instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame 
destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins 
da Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não 
atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas no ambiente da Administração 
em decorrência da execução do objeto da contratação 

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou 
parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso 
fortuito ou de força maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão 
previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas 
pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da 
Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação 
pretendida. 
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